EXMO.SR.DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

Proc. nº. 2005.001.069923-3

, já qualificada nos autos da Ação de Despejo por falta de pagamento que lhe move, , vem, através da Defensoria Pública, apresentar CONTESTAÇÃO, nos seguintes termos:

Inicialmente, afirma para os fins do art. 4º da Lei 1.060/50, com a redação dada pela Lei 7.510/86, estar desempregado, sendo certo que seu pai, Álvaro de Santana C. Filho, o tem auxiliado a suportar os alugueis, de modo que o Autor não possui recursos financeiros para arcar com as custas do processo e honorários de advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, indicando para assistência judiciária a Defensoria Pública Geral do Estado.
DOS FATOS 

A Ré vive no citado imóvel em companhia de três filhos e de seu marido. Sendo certo que no período em que não pagaram os alugueis devidos, todos da família encontravam-se desempregados. Esta é a principal razão da ausência dos pagamentos. 

Além disso, a locatária não encontrava-se satisfeita com o comportamento de seu locador, pois no contrato ficou ajustado que a  Sra. Lúcia responsabilizava-se pelo pagamento dos alugueis e de acessórios da locação, sendo estes: IPTU, segura contra fogo, água e esgoto e luz de serviço. 

Desconfiada dos valores que pagava por essas taxas de acessórios de locação ao ter sua água cortada, mesmo pagando tudo corretamente ao autor, a ré resolveu averiguar os valores. Na Prefeitura descobriu que o locador tinha débitos em relação ao IPTU do imóvel em que vive, possuindo também dívida alta e antiga na CEDAE. Sobre a taxa de incêndio, observou que apesar de o locador estar em dia com o pagamento junto ao corpo de bombeiros, ele cobrava a autora valor muito maior que o devido. Ressalta-se que no mesmo terreno existem treze casas e que o autor cobra o seguro contra fogo de cada locador individualmente, mas no corpo de bombeiros só paga valor equivalente ao que cobra um dos locatário, havendo por tanto um enriquecimento ilícito por parte do autor.
DO DIREITO

Da Função Social do Contrato

O contrato não é mero acordo de vontades e “lei entre as partes”. Esta visão parcial da relação contratual deve ser completada pelos aspetos sócio-econômicos que revelam ser o contrato uma decorrência direta do contato social, instrumento fundamental de realização de interesses patrimoniais e existenciais das pessoas.

A proteção jurídica ao contrato nada mais é que própria proteção aos interesses nele consubstanciados, impondo-se, ainda a obediência aos deveres gerais de conduta, os deveres de atuação conforme a boa-fé e conforme o direito. Estes “deveres de conduta que acompanham as relações contratuais vão ser denominados de deveres anexos, deveres que nasceram da observância da jurisprudência alemã ao visualizar o contrato, enquanto fonte imanente de conflitos de interesses, deveria ser guiado e, mais ainda, guiar a atuação dos contraentes conforme o princípio da boa-fé objetiva nas relações” (In, Marques, Claudia Lima. Contratos no CDC, Ed. RT, 2002, São Paulo, pg. 184/185).

Do Direito Fundamental de Moradia

Desta forma, verifica-se que o contrato de locação residencial cuida, de um lado, do legítimo interesse econômico do locador, que, no exercício de seu direito de propriedade, busca extrair os frutos civis do imóvel. De  outro lado, há o direito fundamental de moradia do locatário.

Sobre o direito de moradia, expressamente incluído no rol dos direitos sociais (art. 6º, caput) da Constituição Federal através da Emenda nº. 26, de fevereiro de 2000, cabe destacar que sua proteção está diretamente relacionada à própria tutela da dignidade humana, princípio constitucional basilar e norteador de todo o ordenamento jurídico.

O direito fundamental à moradia assegura a todos “um local para nos abrigarmos das intempéries, descansarmos de nossa labuta, abrigarmos nossa família, guardarmos nossos bens, sentirmo-nos seguros, enfim, garantir a nossa sobrevivência com dignidade” (In, Aina, Maira Eliane Barreiros, O Fiador e o Direito à Moradia, Ed Lumem Júris, Rio de Janeiro, 2000, pg. 85).

Ocorre que, como já destacado o despejo da Ré implicará na gravíssima situação de por uma idosa viúva para morar na rua. Se é certo que esse relevante problema, que é social, não poder ser integralmente suportado pelo locador/Autor, a este se impõe o dever anexo de lealdade e solidariedade, no sentido e viabilizar o pagamento parcelado do débito, de acordo com as efetivas possibilidades econômicas da Ré.

Esclareça-se que, durante um longo período, a Ré, juntamente com seu marido, honraram com pontualidade o pagamento dos alugueis. Porém, neste momento de extrema dificuldade, não se pode admitir que seu desalijo seja autorizado, sem que se esgotem as tentativas de uma real e possível composição.

Do Excesso de Cobrança

No mérito, há que se ressaltar que o pedido não procede, em parte, posto que, a partir de setembro de 2003, os aluguéis forma majorados unilateralmente pelo Autor, passando de 250,00 (fls. 07) para R$ 320,73 (maio de 2005, conf. fl.14). 

Portanto, deve o referido aumento ser expurgado, por ausência de fundamento.

Da ausência de Pedido de Condenação no pagamento dos alugueis

Destaque-se que o autor apenas pleiteia o despejo da Ré, sem cumulação com pedido de condenação nos alugueis devidos.

Da purga da Mora

A ré deseja efetuar a purga da mora no valor que entende devido. Porém, em razão de fato imprevisível e alheio a sua vontade (a perda do emprego dela e do marido), requer-se a autorização para o pagamento em 10 dez parcelas, com fundamento no art.  317 do CC (onerosidade excessiva).

Da remessa ao contador judicial

Requer sejam os autos remetidos ao Contador Judicial, para feitura e/ou conferência dos valores apresentados na inicial, pois, embora o texto legal disponha que o locatário poderá evitar a rescisão, requerendo, no prazo da contestação, autorização para pagamento do débito atualizado, independentemente de cálculo, tal disposição não se coaduna com a realidade. A esse respeito, transcrevemos sempre o valoroso ensinamento do Desembargador Pestana de Aguiar, in Nova Lei das Locações Comentada, Editora Lumem Iuris, Rio de Janeiro, 1992, pág. 121, verbis:

“Em primeiro lugar, o texto legal parece fora da realidade forense, pois não se torna razoável a dispensa do cálculo do contador e a aceitação irrestrita do cálculo elaborado pela locadora inicial, que muitas vezes não agirá corretamente. Em segundo lugar, se a lei desautoriza o locatário a requerer a elaboração do cálculo pelo contador, poderá determiná-lo o juiz, dentro de um critério que lhe é conferido pelo artigo 130 do CPC. E, no mais, das vezes, cremos tornará de todo conveniente a ida dos autos ao contador do Juízo, para conferir o cálculo feito pelo autor, a fim de que n~o aconteça a cobrança de um débito exorbitante a inviabilizar a emenda da mora.”

Em resumo, os autos devem ser remetidos ao Contador Judicial justamente para que o locatário/réu não fique à mercê, mais uma vez, do locador/autor, sem condições financeiras de custear a assistência técnica de um especialista em contabilidade, sendo certo que, tampouco a Defensoria Pública conta com esse tipo de assessoria para os milhares de casos de locação.

Outrossim, requerem seja concedida a gratuidade de justiça, nos termos da Lei nº. 1060150, e demais alterações, para abranger inclusive as custas e honorários de advogado, vencidos e vincendos. Nesse sentido, a jurisprudência é pacífica já tendo firmado inclusive junto ao Supremo Tribunal Federal:

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. O beneficiário tem o beneficio da isenção ampla e a tem em qualquer ação. Mesmo nas de despejo para purgação da mora. Recurso Extraordinário 11.0 65.324. Acórdão Unânime - 3’ Turma do STF, in RTJ 46/788

LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA

Recurso Especial nº. 147.246 Rio de Janeiro

(Reg.. 97/0062823-0)

Relator: Ministro Fernando Gonçalves

Recorrente:
Cláudio Moreira da Silva

Advogada:
Dra Silvia Maria NascimentoTeixeira (Defensora Pública)

Recorrida. Elza de Souza Arena

Advogado:
Dr. Márcio Augusto Alves do Nascimento

EMENTA:
LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

1. Na purgação da mora, ou mesmo em qualquer feito onde figure locatário beneficiário da. justiça gratuita, a ele é lícito escusar-se das custas judiciais e dos honorários advocatícios, enquanto subsistir a condição de necessitado, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual, ficará prescrita a obrigação (art. 12 da lei nº. 1060/50). Precedentes da Corte.

2. Recurso especial conhecido e provido. 

Brasília, 24 de novembro de 1997(data do julgamento) Diário da Justiça nº. 242, Seção 1, pág. 66.585, de 15/12197

LOCAÇÃO. PURGA DA MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA

Recurso Especial n.0 80.871 - Rio de Janeiro

(Reg. 95/0062358-7)

Relator: Ministro Fernando Gonçalves

Recorrente:
Antonio de Almeida Cardoso Ferreira

Advogada: Dra Léa Dias Campos (Defensora Publica)

Recorrido: Glória de Jesus Loureiro Fernandes - Espólio

Advogado:
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EMENTA:
LOCAÇÃO. PURGA DE MORA. LOCATÁRIO BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA.

1. Na purgação da mora, ou mesmo em qualquer feito onde figure locatário beneficiário da justiça gratuita, a ele é lícito escusar-se das custas judiciais e dos honorários advocatícios, enquanto subsistir a condição de necessitado, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual, ficará prescrita a obrigação (art. 12 da lei nº. 1060/50). Precedentes da Corte.

2. Recurso especial conhecido e provido.

Brasília, 24 de novembro de 1997(data do julgamento)

Diário da Justiça n.0 242, Seção 1, pág. 66.575, de 15/12/97

Portanto, requer-se a remessa dos autos ao contador judicial para que calcule o valor do débito, tendo por base o valor original do aluguel (R$ 250,00), aplicando-se o índice de reajuste compatível com o mercado, juros de 1% e multa de 2%.

Da Analogia Necessária

Dispõe o art. 4º da LICC que, “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso concreto de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito”.

Ocorre que a presente matéria (locação de imóvel residencial) guarda nítida relação de semelhança com as situações jurídicas de condônimo e do consumidor.

Assim,. Por exemplo, quando o morador atrasa o pagamento da cota condominial, a multa máxima permitida pelo Código Civil é de 2%: “O condômino quenão pagar sua contribuição ficará sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os de um por cento ao mês e multa de até dois por centos sobre o débito” (§ 1º, do art. 1336).

Ainda, caso esse mesmo morador não pague suas contas de luz ou de água do imóvel, a multa aplicada também está legalmente limitada em 2%: “As multa de mora decorrentes do inadimplemento no seu termo não poderão ser superiores a dois por cento do valor da prestação” (§1º, do art. 52 do Código de Defesa do Consumidor).

Porém, caso o morador não consiga pagar seu aluguel na data do vencimento, a multa será aquela prevista no contrato, no caso, de dez por cento.

Cumpre assinalar que a densidade social dos contratos de locação residencial não é inferior a das situações jurídicas acima destacadas e, igualmente, merece proteção no que tange ao limite da multa moratória, em igual proporção. 

Muito embora falte texto expresso nesse sentido, o magistrado deve aplicar a lei de modo sistemático e integrado, regulando situações semelhantes com as mesmas regras jurídicas, sob pena de violação do princípio constitucional da isonomia. 

Da redução da penalidade manifestamente excessiva

Ademais, a proteção ao locatário encontra aparo também na regra expressa do Código Civil segundo a qual “A penalidade deve ser reduzida eqüitativamente pelo juiz se a obrigação principal tiver sido cumprida em parte, ou se o montante da penalidade for manifestamente excessivo, tendo-se em vista a natureza e a finalidade do negócio” (art. 413).

A referida norma (que corresponde ao art. 924 do CC/1916) trouxe a inovação de tornar obrigatória e ex ofício a redução da penalidade excessiva.

A toda evidência, os melhores parâmetros para se aferir a excessividade ou não de uma multa são as próprias normas legais que regulamentam situações semelhantes. 

Neste sentido, já afirmou o ilustre Min. Luiz Vicente Cernicchiaro que  “a antiga parêmia – o contrato faz lei entre as partes - hoje, devido ao sentido social da norma jurídica precisa ser analisada cum gnamis salis. O aresto afrontado foi sensível a esse aspecto. Tanto assim, fundamenta: ‘A previsão contratual não tem assim valor absoluto e nem pode superar o justo. Os princípios da autonomia da vontade e da obrigatoriedade das convenções sofrem limitações impostas pela idéia de ordem pública, entre cujas normas se encontram as leis do inquilinato’ (2º TA CIVIL SP, Ap. nº 280.300-1, Rel. Juiz GILDO DOS SANTOS – RT 662/133). Ou em outras palavras, dentro da moderna tendência social do direito, ‘Aquele que se mostra fraco, ainda que por culpa própria, tem direito de ser protegido’ (WASHINGTON DE BARROS MONTEIRO, Curso de Direito Civil, 4º vol., págs. 204/205, 16ª ed.). Conseqüentemente, impõe-se a redução da multa compensatória aos limites do razoável, aplicando-se para tanto ‘as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece’ (art. 335, CPC). (In RESP 187492 / SP)
Da abusividade da cláusula de reajuste

A cláusula 8° estabelece que o índice de reajuste será livremente escolhido pela autora. Trata-se, evidentemente, de cláusula meramente potestativa,  que merece ter sua nulidade declarada, na forma dos arts. 421 a 423 do CC. 

Isto posto, requer-se:

a) seja deferida a gratuidade de justiça;

b) a remessa dos autos ao contador judicial;

c) a designação de audiência de conciliação;

d) seja julgado parcialmente improcedente o pedido do Autor, na forma do art. 269, I do Código de Processo Civil, inclusive no tocante às verbas de honorários advocatícios e custas judiciais, tendo em vista a sucumbência recíproca.




Protesta pela produção de provas por todos os meios em direito admitidos.

Pede Deferimento.

Rio de Janeiro, 06 de setembro de 2005.

